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APELAÇÃO. MANDADO  DE  SEGURANÇA.
CONCURSO  PÚBLICO  REALIZADO  PELO
MUNICÍPIO  DE  CABEDELO.  PROFESSOR  DE
EDUCAÇÃO  BÁSICA  I.  IMPETRANTE
CLASSIFICADA ALÉM DO NÚMERO DE VAGAS
OFERECIDAS NO EDITAL Nº 01/2010. 130 (CENTO
E  TRINTA)  VAGAS  INICIAIS.  INEQUÍVOCA
CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA  EM  NÚMERO
SUPERIOR À CLASSIFICAÇÃO DA INSURGENTE.
CIRCUNSTÂNCIA SUFICIENTE A TRANSMUDAR
A EXPECTATIVA DA CANDIDATA EM  DIREITO
SUBJETIVO.  PRETERIÇÃO  CONFIGURADA.
DIREITO  SUBJETIVO  À  NOMEAÇÃO DA
CLASSIFICADA  SUBSEQUENTE.  ATO
VINCULADO.  LIQUIDEZ  E  CERTEZA.
EXISTÊNCIA.  PRECEDENTES  DAS  CORTES
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SUPERIORES. REFORMA DA SENTENÇA APENAS
PARA DETERMINAR A NOMEAÇÃO  IMEDIATA
DA  CONCURSADA.  DESPROVIMENTO  DO
APELO  INTERPOSTO  PELA  EDILIDADE  E
PROVIMENTO  DO  RECURSO  APELATÓRIO
MANEJADO PELA INSURGENTE.

-  O  mandado  de  segurança  é  remédio  processual
destinado  a  coibir  atos  abusivos  ou  ilegais  de
autoridades  públicas,  protegendo  o  direito
individual  do  cidadão  diante  do  poder  por  elas
exercido.

- Muito embora a candidata aprovada em concurso
público  tenha  mera  expectativa  de  direito  à
nomeação,  a  contratação  precária  de  terceiros,
durante  o  prazo  de  validade  do  certame,  é  fato
suficiente a transmudar essa expectativa em direito
líquido e certo à investidura.

-  Baseando-se  em  entendimento  firmado  pelos
tribunais  superiores,  o  candidato  aprovado  em
concurso  público  não  pode  ter  sua  nomeação
preterida  em  razão  da  contratação  temporária  de
pessoal,  dentro  do  prazo  de  validade  do  certame,
gerando para aquele direito subjetivo à nomeação.

VISTOS,  relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA, a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça  do Estado da Paraíba,  por unanimidade,  prover o recurso  da autora e
desprover o do promovido.
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Raquel Olívia da Costa Porto Araújo e o Município
de  Cabedelo interpuseram  RECURSOS  APELATÓRIOS, respectivamente,  às  fls.
176/183 e fls. 184/191, contra a sentença de fls. 170/174, proferida pela Juíza de Direito
da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Cabedelo,  que nos  autos  do  Mandado de  Segurança
impetrado por Raquel Olívia da Costa Porto Araújo, em face de suposta ilegalidade
perpetrada  pelo  Prefeito  do  Município  de  Cabedelo,  concedeu a  segurança  nos
seguintes termos:

(...)  rejeito  a  preliminar  de  ilegitimidade  passiva  e
CONCEDO  A  SEGURANÇA  PLEITEADA  para
determinar a nomeação da impetrante até a data final
do prazo de validade do concurso em causa.

Em suas razões, a promovente, ora recorrente, requer
a reforma da sentença apenas para que a sua nomeação ocorra de forma imediata,
não esperando terminar o prazo final de validade do certame.

O Município de Cabedelo também interpôs recurso
apelatório, suscitando, inicialmente, a preliminar de ilegitimidade passiva, haja vista
a  “Prefeitura  Municipal  de  Cabedelo”  não  ser  pessoa  jurídica  interessada  para
figurar no polo passivo da demanda. No mérito, aduz que a candidata não possui
direito líquido e certo à nomeação, mas apenas mera expectativa de direito, em razão
de ter sido classificada fora das vagas iniciais do certame. 

Contrarrazões  ofertadas  pelos  promovidos,  fls.
200/207 e 210/217. 

A Procuradoria de Justiça,  em parecer da lavra da
Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes, fls. 223/227, opinou pelo desprovimento do
recurso  formulado  pelo  Município  de  Cabedelo e  pelo  provimento  do  apelo
manejado pela impetrante, para que seja reformada, em parte, a decisão hostilizada
apenas no sentido de determinar a imediata convocação e nomeação da candidata.
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É o RELATÓRIO.

VOTO 

De  início,  analisarei  a  arguição  de  ilegitimidade
passiva suscitada pelo Município de Cabedelo, em conjunto com todas as assertivas
recursais.

Sustenta  o  recorrente  que  o  fato  da  peça  recursal
consignar a Prefeitura Municipal de Cabedelo como parte promovida deveria levar
ao não conhecimento do feito por ausência de ilegitimidade passiva, pois, de acordo
com  o  histórico  processual,  a  ação  deveria  ter  sido  intentada  em  desfavor  do
Município de Cabedelo, pessoa jurídica e parte legítima par figurar no polo passivo
da ação mandamental, que não se confunde com o termo “Prefeitura”.

Com efeito, cumpre ressaltar que, tal particularidade
poderia  ensejar  o  juízo  negativo  de  admissibilidade  na  presente  via,  por
ilegitimidade  recursal.  Todavia,  em  prol  dos  modernos  princípios  da
instrumentalidade das formas e economia processuais, que recomendam a preterição
de meras formalidades, bem como diante da finalidade precípua do mandado de
segurança, que é a proteção do direito líquido e certo.

Logo, não merece guarida tal assertiva, passando à
análise  das  demais  alegações  recursais,  os  quais,  diante  do  entrelaçamento  das
matérias, devem ser analisados conjuntamente.

Compulsando o processo, infere-se que o Município
de  Cabedelo  publicou  o  Edital  nº  01/2010,  fls.  19/39,  sendo  disponibilizadas 130
(cento e trinta) vagas para o cargo de Professor de Educação Básica I.

Ao se submeter a esse certame, a impetrante, Raquel
Olívia da Costa Porto Araújo, alcançou a posição de número 161 (cento e sessenta e
um), fl. 45, ou seja, preambularmente, fora do número de vagas.
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Aduz, ainda, que o  Município de Cabedelo  tentou
burlar a Constituição, ao contratar mais de 161 (cento e sessenta e um) candidatos,
em vez de nomear os concursados subsequentes, classificados na lista de espera.

Conforme relatado, o cerne da questão posta a desate
consubstancia-se em saber se a impetrante possui ou não direito à convocação para o
cargo ao qual foi aprovada.

Como se sabe, o acesso a cargos públicos dar-se-á, em
regra, por meio de prévia aprovação em concurso público de provas ou de provas e
títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do cargo ou emprego, nos termos
do art. 37, II, da Constituição da República de 1988.

 
A doutrina e a jurisprudência pátrias, anteriormente,

consideravam  que  competiria  à  Administração  Pública,  dentro  do  seu  poder
discricionário, nomear os candidatos aprovados de acordo com a sua conveniência e
oportunidade. 

Todavia,  o  entendimento  jurisprudencial,  tanto  do
Superior Tribunal de Justiça como do Supremo Tribunal Federal, avançou no sentido
de se reconhecer direito subjetivo à nomeação não apenas aos candidatos aprovados
dentro  do  número  de  vagas  previsto  no  edital  do  concurso,  mas  também  aos
classificados  remanescentes,  quando  demonstrada  vacância  decorrente  de  cargos
outrora preenchidos ou contratação precária de servidores.

Veja,  a  propósito,  julgado  do  Superior  Tribunal  de
Justiça, nesse sentido:

RECURSO  ORDINÁRIO.  MANDADO  DE
SEGURANÇA.  INTERESSE  PROCESSUAL.
EXISTÊNCIA.  CONCURSO  PÚBLICO.
APROVAÇÃO  DENTRO  DO  NÚMERO  DE
VAGAS  PREVISTO  NO  EDITAL,
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CONSIDERADAS AS DESISTÊNCIAS.  DIREITO
SUBJETIVO À NOMEAÇÃO. PRECEDENTES.
1. Em precedente idêntico ao caso dos autos, a Sexta
Turma proferiu o entendimento de que "tendo em
vista  os  princípios  da  lealdade,  da  boa-fé
administrativa e da segurança jurídica, bem como o
fato de que a criação de cargos depende de prévia
dotação orçamentária, o candidato aprovado dentro
do número de vagas previsto no edital do certame,
consideradas as desistências dos candidatos melhor
classificados, não tem mera expectativa de direito,
mas  verdadeiro  direito  subjetivo  à  nomeação."
(RMS 21.323/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE
ASSIS  MOURA,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
01/06/2010, DJe 21/06/2010) 2. O prazo decadencial de
120 dias para impetração do mandamus tem como
termo inicial a data em que se encerra a validade do
certame, uma vez que a omissão estatal  se estende
por toda vigência do concurso.
3. Está presente o interesse processual na impetração
de  mandado  de  segurança  contra  a  ausência  de
nomeação  de  candidato  aprovado,  ainda  que
expirado o prazo de validade do concurso público.
4.  Agravo  regimental  a  que  se  nega  provimento.
(AgRg  no  RMS  21.155/SP,  Rel.  Ministro  VASCO
DELLA  GIUSTINA  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJ/RS), SEXTA TURMA, julgado
em 10/04/2012, DJe 18/04/2012) - destaquei.

Nessa  linha  de  raciocínio,  o  Supremo  Tribunal
Federal decidiu:

DIREITOS  CONSTITUCIONAL  E
ADMINISTRATIVO.  NOMEAÇÃO  DE
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APROVADOS  EM  CONCURSO  PÚBLICO.
EXISTÊNCIA DE VAGAS PARA CARGO PÚBLICO
COM  LISTA  DE  APROVADOS  EM  CONCURSO
VIGENTE: DIREITO ADQUIRIDO E EXPECTATIVA
DE  DIREITO.  DIREITO  SUBJETIVO  À
NOMEAÇÃO. RECUSA DA ADMINISTRAÇÃO EM
PROVER  CARGOS  VAGOS:  NECESSIDADE  DE
MOTIVAÇÃO.  ARTIGOS 37,  INCISOS II  E  IV  DA
CONSTITUIÇÃO  DA  REPÚBLICA.  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  AO  QUAL  SE  NEGA
PROVIMENTO.
- Os candidatos aprovados em concursos públicos
têm direito subjetivo à nomeação para a posse que
vier a ser dada nos cargos vagos existentes ou nos
que  vierem  a  vagar  no  prazo  de  validade  do
concurso.
-  A  recusa  da  Administração  Pública  em  prover
cargos  vagos  quando  existentes  candidatos
aprovados em concurso público deve ser motivada,
e  esta  motivação  é  suscetível  de  apreciação  pelo
Poder  Judiciário.  Recurso  Extraordinário  a  que  se
nega  provimento.  (STF  -  RE  227.480-7-RJ  -  Rel.
p/Acórdão  Min(a).  Carmen  Lúcia  -  J.  16.09.2008)  -
negritei.

Como  se  observa,  resta  sobejamente  demonstrado
que,  havendo vagas  previamente  estipuladas  no  edital  e,  em razão  de  vacâncias
ocorridas  ao  longo  do  período  de  vigência  do  concurso,  devem  estas  serem
preenchidas pelos candidatos subsequentes. 

Ademais, outro não é o posicionamento firmado pela
jurisprudência  do  Supremo Tribunal  Federal,  na  qual  "o  candidato  aprovado  em
concurso  público  não  pode ter  sua  nomeação  preterida  em razão  da  contratação
temporária de pessoal, dentro do prazo de validade do concurso" (ARE 648980/MA,
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Rel. Min. Cármen Lúcia, Primeira Turma, julgado em 04/10/2011, DJe 25/10/2011).

Eis a respectiva ementa:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO
EXTRAORDINÁRIO  COM  AGRAVO.
CONSTITUCIONAL  E  ADMINISTRATIVO.
MAGISTÉRIO. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA DE
PESSOAL.  EXISTÊNCIA  DE  CANDIDATO
APROVADO  EM  CONCURSO  PÚBLICO.  ATO
ILEGAL  DA  ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA.
IMPOSSIBILIDADE  DO  REEXAME  DE  PROVAS.
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 279 DO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. AGRAVO REGIMENTAL AO
QUAL SE NEGA PROVIMENTO - grifei.

Seguindo  a  mesma  linha  de  raciocínio,  a  Segunda
Turma deste Superior Tribunal de Justiça passou a considerar que, durante o prazo
de  validade  do  concurso,  a  contratação  precária  de  profissionais  convola  a
expectativa  de  direito  dos  aprovados  em  direito  subjetivo  à  nomeação,  como  se
observa dos recentes julgados proferido em caso semelhante ao dos autos:

ADMINISTRATIVO.  CONCURSO  PÚBLICO.
CANDIDATO APROVADO FORA DO NÚMERO DE
VAGAS  PREVISTAS  NO  EDITAL.  ABERTURA DE
VAGAS.  CONTRATAÇÃO  TEMPORÁRIA.
EXPECTATIVA DE  DIREITO  QUE  SE  CONVOLA
EM DIREITO LÍQUIDO E CERTO.
1.  O  STJ  adota  o  entendimento  de  que  a  mera
expectativa de nomeação dos candidatos aprovados
em  concurso  público  (fora  do  número  de  vagas)
convola-se em direito líquido e certo quando, dentro
do prazo de validade do certame, há contratação de
pessoal de forma precária para o preenchimento de
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vagas  existentes,  com  preterição  daqueles  que,
aprovados, estariam aptos a ocupar o mesmo cargo
ou função.
2. In casu, há comprovação nos autos de que, durante
o  prazo  de  validade  do  certame,  foram  realizadas
várias contratações temporárias pelo Estado do Mato
Grosso  para  o  mesmo  cargo  a  que  concorreu  a
agravada.
3. Agravo Regimental não provido. (AgRg no RMS
38.941/MT,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  06/11/2012,  DJe
09/11/2012) - sublinhei.

E, 

ADMINISTRATIVO.  CONSTITUCIONAL.
CONCURSO PÚBLICO. PROFESSOR. CANDIDATO
APROVADO  FORA  DO  NÚMERO  DE  VAGAS
PREVISTO  NO  EDITAL.  EXPECTATIVA  DE
DIREITO  À  NOMEAÇÃO.  POSTERIOR
CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA. EXISTÊNCIA DE
VAGAS  NO  PRAZO  DE  VALIDADE  DO
CONCURSO  PARA  O  MESMO  CARGO
COMPROVADA.  DIREITO LÍQUIDO E  CERTO À
NOMEAÇÃO.
1. O candidato aprovado fora do número de vagas
previsto  no  edital  possui  mera  expectativa  à
nomeação, apenas adquirindo esse direito caso haja a
comprovação do surgimento de novas vagas durante
o prazo de validade do concurso público, bem como
o interesse da administração no seu preenchimento.
2.  A contratação  temporária  fundamentada  no  art.
37,  IX,  da  Constituição  da  República  não  implica
necessariamente o reconhecimento de haver cargos
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efetivos  disponíveis.  Nesses  casos,  a  admissão  no
serviço ocorre em decorrência de situações marcadas
pela transitoriedade e excepcionalidade, devendo ser
justificadas pelo interesse público.
3.  Por  outro  lado,  a  jurisprudência  do  Supremo
Tribunal  Federal  orienta  que  "o  candidato
aprovado  em  concurso  público  não  pode  ter  sua
nomeação  preterida  em  razão  da  contratação
temporária de pessoal, dentro do prazo de validade
do concurso" (ARE 648980/MA,  Rel.  Min.  Cármen
Lúcia,  Primeira Turma, julgado em 04/10/2011,  DJe
25/10/2011).
4.  A  Segunda  Turma  deste  Superior  Tribunal  de
Justiça  passou  a  considerar  que  a  contratação
precária  de  profissionais  durante  o  prazo  de
validade  do  concurso,  principalmente  no  caso  dos
professores,  por  executarem  atividade  essencial
prestada  pelo  Estado,  convola  a  expectativa  de
direito  dos  aprovados  em  direito  subjetivo  à
nomeação.  Precedente:  RMS  34794/MA,  Rel.  Min.
Mauro Campbell Marques, DJe 14/02/2012.
5.  Agravo regimental  não provido.  (AgRg no RMS
36.811/MA,  Rel.  Ministro  CASTRO  MEIRA,
SEGUNDA  TURMA,  julgado  em  19/06/2012,  DJe
03/08/2012) - destaquei.

Isso porque,  se a Administração Pública,  dentro do
prazo de validade do concurso, mantém profissionais contratados temporariamente,
em preterição a candidatos aprovados em concurso público, está, a toda evidência,
demonstrando  ser  imperiosa  a  necessidade  de  preencher  tais  vagas,  não
disponibilizadas quando da realização do certame.

Nesse sentido, também é o abalizado pensamento de
Celso Antônio Bandeira de Mello:
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A admissão de pessoal a qualquer outro título ou a
designação  de  outros  servidores,  em  desvio  de
função,  para  exercerem  as  correspondentes  aos
cargos  postos  em concurso  são  outros  tantos  fatos
demonstradores,  e  de  modo  inequívoco,  de  que  o
Poder  Público  considerou  necessário  o
preenchimento daqueles cargos e, por isso mesmo, já
definiu o momento de provimento deles - ainda que
se  queira  furtar  a  tal  obrigação.  Sempre  que  isto
suceda,  há  direito  dos  aprovados  em  concurso  à
obtenção  de  suas  nomeações.  (In. Regime  dos
Servidores  da  Administração  Direta  e  Indireta.  3.
ed. São Paulo: Malheiros, 1995, p. 66). 

No caso em epígrafe, observa-se, de forma evidente,
que, mesmo durante o período de validade do certame, o Município de Cabedelo,
como uma forma de burlar  o  instituto  do concurso  público,  contratou,  de forma
precária, servidores para ocupar vagas que deveriam ser destinadas aos concursados
do certame, dentre eles, a promovente posicionada na posição de número 161 (cento
e  sessenta  e  um)  colocação,  conforme  se  depreende  da  farta  documentação
colacionada  aos  autos.  Assim,  considerando  o  grande  número  de  contratados
precariamente pela Administração Pública, bem como a convocação dos aprovados
até  o  número  59  (cento  e  vinte  e  oito),  resta,  portanto,  demonstrado  o  direito
subjetivo à nomeação da impetrante, Raquel Olivia da Costa Porto Araújo.

Logo,  é  certo  que  a  expectativa  de  direito  da
promovente transmudou-se em direito líquido e certo, deixando a sua nomeação de
ser mero ato discricionário para se tornar vinculado.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO AO APELO
APELO, interposto  pelo  Município  de  Cabedelo e DOU  PROVIMENTO  AO
RECURSO APELATÓRIO, manejado pela promovente, para determinar a imediata
convocação e nomeação da impetrante, Raquel Olivia da Costa Porto Araújo.
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É como VOTO.

Participaram  do  julgamento,  os  Desembargadores
João Alves da Silva (Presidente), Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator)
e Marcos Coelho de Salles (Juiz convocado para substituir o Desembargador Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira).

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala  das  Sessões  da  Quarta  Câmara  Cível  do
Tribunal de Justiça da Paraíba, em 30 de junho de 2014 - data do julgamento. 

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
               Desembargador
                      Relator
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